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I - RelatóÍio

Submete-se a esta Comissão o projeto de Lei n." 173/2020, de âutoria do Deputado Valdir

Bâranco, que dispõe sobre o direito do consumidor em obteÍ dos órgãos de proteção ao crédito

informação sobre i restrição que o negativou com o termo inicial da contagem do limite tempoÍal'

A presente iniciativa foi recebida e registrada pelâ Secretariâ de Serviços Legislativos -

SSL no di;05/03/2020, sendo colocada em primeira pauta no dia 1010312020, tendo seu devido

cumprimento no dia 01/04/2020 (fls. 02 e O3/verso).

Ato contínuo, a propositura foi encâminhada à de Defesa do Consumidor e do Contribuinte

- CDCC que, pelo parecir incallado nos autos (fls. 05 a 09), opinou pela aprovação, tendo, por

conseguinie, súo uprovado em 1.' votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 05/15/2021'

Em suajustificativa o Autor assim infoma:

''O parágrqfo l" tto urt. ,13, do Código tle Protcçãtt e Deíesd rlo Cansuulidot, fü1
o tiitite ienporal de citlco d,1os pdru tluc sciLtt,t nantidos iúbÍ úçõcs egdti\"lt
en bancos ie dattos e cddastro.\ (le co ttt li.lores ,l regla é '\tl tat e eútd o dc k)

à personuliddde (lo consu klü que, etn dguttt »DncnÍo de sua |ida tenho

errJr"rturlo uu, rcués fnatrceirc, nnPetlinda qtk fque ntrlefinnlantente tnrcado
p.-la noJilpL\t.td J,: otttt',tr t),ot-r( rlü" pd n'iu tr fh tiri''
'CDC, o inicio rla contagen de§se qüinquanio te»t dncht narge»t d 1ú||Úlati

interpreÍdçõls. O te a íoi obieto de cliscllssão iudicial sentlo tt e 't lerceira.

Tunna rta STJ, nojulSat ento.lo Resp n" l.ó30.659) enteruleu que o ternn ilicidl
cto rcíeti(lo prazí; é a di« seguitúe à dtlta de |e tinenb da ditirla' nestlto nos

,r". a.a.e+.,,t4,ri" rtr"ggi, ni 06. SeIo. A CPA CEP: 78049-901 Culabá M]' (IS)
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casos em que a iníormação sobrc a inddimplêncid tefiha sido prestada por carlório
de proleslo de lílülos.
De faío, o limiíe temporal tle cinco anos foi fxado em ía"'or do cofisumidor, não
podendo lcar à mercê da ercolha do credot quatllo ao momento em que ptetende

lançar a anotação negalirajunto aos órgãos de proteção do ctédiío e em banco de

dados e cadaslros coteldíos. Desse 1odo, a contagem do rcJerido prazo clet'e se

iniciar na data seguinte ao,rencinenlo da díri.la, indePende lemênle de o líhllo
qrc lhe deu origen ler sirlo prcteslado ou não. Conclusão conltória esvtziatia o

comantlo legal. Isso posto, paru aíastar quaisquer dúvidas quanto à interPreldção

do reíerido dispositivo, proponho a sua alielÍtção, de modo a tornar expressa ct

previsão de que a conlagem do limiíe lempolal de cinco anos nele prerislo se

inicia no día seguhle ao vencimentÍ, dtt dívidd, tlifida que esla seia decorrenle de

título submelído d prctesto.

O presente prcjeto de lei tem pot obietivo dar onParo Íro consumidor pdrd obler

iníorfidções sobre negalivaÇão enrolwnclo seu Púprío nome ruiías T ezes |iílima

de prática ilegdl e abusita Por pa e de E§labelecimentos Comerciai:, que

conitantemeníe solicitam a negativação tle consumitlotes, 1uíta: rezes de íorna
equi'rocada, gerando plejuízos e Ílanos Ressaua-se, que nluiícrs situaçõesiá con o

dano causado acontece a baixa da ertônea reslrição deíxando o consumidor

alheio a qualquer i fotnaÇão oaiustilcação dítquele ato ilegal

Não são taras as 'rezes que o consumidor ão lem sequer conhecifiento rLt

exístência dd dí,rida ou de sta procedência e quando o íot a nenh md ifiíormação

concreía o lem. Áinda diversos são os cdsos en1 que o consufiidor já deli|ou o

pagamenlo, mas Pot dlSum nloliro o e§lobelecímento não o baixou fios órgãos de

proteção ao crédilo (SPC, Serasa) e cartórios, rezes se passando dias e dids para
'eíeluarem 

a baixa levando a ttanstornos'tulluo§os. Esía prálica dlém de ilegal é

perigosa, tendo em.risld que o conswnidor fica se acesso ao ctédilo gera do
'aléÃ 

de yejuízos de ordem f anceira, cofistrangi enlo' danos a honra e a
reputaçã;- Ademais, didriamente temo§ ttotícias.le casos de fraude em

eÃprésrimos, carlõel, crediários denlre outros virios lipos de crimes que podenl

leiar pessoas honestas e co crédíto t1d prdça a soÍrer resltições sem lerctfi dado

causi, 
" 

por .fin aindd são impedidas de obteren as iníornaÇões sobre dquela

suPosla restrição.

,4ssi , indiscutbel é o direíto e a ecessidade .1o consunidor obtet de Íorna
regúlat e eicaz as iníornoções sobre seu próprio nome reldííTa a negativaÇão,

coistantlo nome da empresa egatir'.tsse, período en que persislitt a restrição,

ben como os marctt cle àatu inícial e fiílat, íazendo e:ta lei lambén insÍrumeÍtto de

direilo à inÍomdção ao.t collsu,nidores de Malo Grosso.

Certo de que o aPrimora lenlo ptoposto contribui poÍa maior prcleção do

consumido;, conlo co 1 o apoio dos nobres Pares para (t sud apro)dção "

eu. a,,are e,,tUó IUagg;, ,.' oí-Setor A CP^ CBP:78049901 Cüiâbá MI.(lS)
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Seguidamente, a segunda pauta foi cumprida no periodo do dla 12/05/2021 a 0l/06/2021,
quando, então, a proposição foi encamiúada pâra a esta Comissão de ConstituiÇão, Justiça e

Redação CCJR no dia0l/06/2021.

Posteriomente, no dra 1910'112021, foi âpresentado pelo Autor o Substitutivo Intogral n,"

01, para adequações legais.

Na sequência, os autos foram reenviados a manifestação da Comissão de Defesa do

Consumidor e do Contdbuinte, a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação do PL n o

17312020, nos termos do Substitutivo Integral n." 01.

Por derradeiro, a proposição recebeu encamiúamento â esta Comissão de CoNtituição,
JustiÇa e Redação para análise e parecer quanto à constitucionalidâde, legalidade e juridicidade,

tendo apoÍtâdo no dia 14/1012021.

E o relatório

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso e artigo 369, inciso l, alínea "a", do Regimento Interno

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Prelimilamente, é oportuno esclarecer, outrossim, que o procedimento de análise prévia

de constitucionalidade estruturada no âmbito da produção legislativa estadual busca examinar a

juridicidade, a legalidade e a constitucionalidade do projeto de lei sob três aspectos: 1') a matéria

iegislativa proposta deve se encontrar dentre aquela§ autodzadas pela Constituição Federal aos

niados-Membios; 2o) deve ser observada a rigida regra de iniciativa da propositura disciplinada

pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual e pelo Regimento Intemo da ALMT; e 3') a

propositua deve estar em con§onância com os princípios e regms estabelecidas pela oldem jurídica

constitucional.

O presente Projeto de Lei, nos termo§ do Substitutivo Intesral n" 0l' objetiva dispor

sobre o diràito do consumidor em úter dos órgãos de proteção ao crédito infolmação sobrc a

restrição que o negativou com o terno inicial da contagem do limite tempoml, com os seguintes

dispositivos, abaixo destacados:

"Arr.1" É

@ cEP: 7s049-901 - cuiabá - MT. (IS)
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negutiwcão de seu nome e o íemo irticial da conlnsem do lirnile lemDo tl da

neealieactio.

Art )" A .ohtaom do limitz l"mDorul de oue trulo o Ád l" dest Lci obsetvoní o

disoosto fia Lei rr'8,076,ry0 - Cótliso de Defesa do Consumidot. ainda oue o
titulo oue lhe d?u otitlerr, seiÍ suhmetido o pÍolesto

Árt.3" Esta Lei entru enl vigor no Ílala de sua publicação. ".

Pela leitura dos dispositivos supramencionados, observâ-se que a proposiçào se insere na

temática de produção e consumo, mâtéria esta de competência legislativa concorrente entre a União,

os Estados e o Distrito Federal, nos termos do artigo 24, incisos V e VIII dâ Constituição Federal de

1988, in |erbisl

"Árt.24. Conpete à Uníõo, ctos Ettaclos a ao Distrito Fedetal legislat
c ottcof f e nl e rne nte so bf e :
(... )
v - p!9fus4949!§!!4;
(...)
VIII - íesponsabilidaale oor dano ao leio ambíenle' g9-!9!§l4g!9!' a bens e

direitos de valor artíslíco, estélico, hisíóríco, í ríslico e paíiagísííco;
(...)

§ l" No,âmbito da legislação concorrente, a compeÍê cia da União li liíar-se-á d

esrabcle< er norna' gtrois

§ 2'A competêncid da lJnião paru leglislar sobrc nor ds Serais não oclui a

compelência supl ementnt dos Estados.

§ 3' Inexisli do lei federal sobre no fias Serais, os Estados exercerão a

Lo pelência legíslalird plena, pata atender a tuas peculi.Íidades'

§ ,!; A supemeniência de leiÍederal sobre normas gerais su.\pen.le a efrcácia da lei
estadual, fio que lhe Íor conuário'

Nesse sentido, â competência dos Estados é suplementar, cabendo a União à edição de

norÍnas gerais, sendo que, na iflexistência de lei federal sobre normas gerais, os Estados podem

exercer a sua competência plenâ, para atender suas peculiaridades regionais ou preencher lacunas'

Dessa fonna, a União no âmbito de sua competência pam estabelecer normas gerais, editou

a Lei n." 8.078, de 1l de seternbro de 1990, o famigerado Código de Defesa do Consumidor, que,

no aÍti8o 43, dispõe o seguintel

"Art. 13. O consumiclor, sen ptejuízo do disposl.' no dr!. 86' tefti dcesso às

iníormações exislenles em cadasíros, fchas, regislros e dados pessoais e Ae

cànsumo arqui,atlos sobíe ele, be como:obre as suas rcspectirds íonles '

@ cEP: 78049 9ol - cuiabá - MT. (Is)
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§ 1o Os cadaslros e dados de consanidores deveh set obieíi, os, claros
|erdadeiros e em linguagem de íácil co Pteensão, não podendo conter
i Íon ações negativas refercntes o período suPerior a cinco anos

§ 2o Á abe ura de cddastro, fcha, rcSistro e dados pessoais e de consu o deverá

ser comanicada por escrilo ao consunidot, qüando não solicildda por ele.

§ 3o O corlsu lidor, sempre qüe encontl ar ineraíiclão nos seus dddos e cadaslros,

podetá exigit sua imediata corrcÇão, devendo o arquiviskt, fio Prazo de cinco dias

úteis, comunicar a a\eração aos eveníuais desíinatáios da: inÍotmações

incofteías.

§ .1" Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores' os sentiço: de

Proteção ao crérlilo e congêneles são consiÍlera(los entidades de carátel públíco

§ 5" Consumada a prescrição relatba à cobra ça cle débítot 'lÔ "Õhs 
mi'lot não

seliio íonecidas, pelos respecti|os Sistemas de PrcteÇão do Ctédilo, quaisquet

iníornações que possafi inpedír ou (liicaltar noro ccesso ao crédito junlo dos

fornecedores.

§ 6' fodds ds inÍor ações de que ltata o cdpuí deste afliqo devefi ser
(lisponibilízadas en íornalos acessíveis, i clusí'e pard a pessoa cotú deliciência

medinnte solicilaçõo do consuntidor. (lncluído pela Lei n'13.l'46' de 2015)

(Vigênci.t);

Logo, no caso de inadimplência do consumidor, o fomecedor de produtos e serviços

poderá iÍscrever o nome do consumidor nos cadastros restritivos de cÍédito, sendo que, o nome flão

permanecerá negativado pelo período superior a 05 (cinco) anos. Além disso, os dados cada§tÍados

àe consumi<lores devern ser objetivos, claros e verdadeiros, sendo disponibilizados, em fomato
acessivel ao consumidor, mediante solicitação

Contudo, não há plevisão no CDC, qlranto ao temo inicial do prazo máximo de inscrição

da anotação nos cadastrosàe proteção ao crédito, o que vem ocasionando gerando prejuízos e danos

aos consumidores.

Dessa forma, o Superior Tribunal de Justiça, l1o julSamento do Recurso Especial n o

1630889/DF, rclatora Ministia NANCY ANDRIGHI, decidiu que o termo iniciâl da contagem do

limite temporal se dará no dia subsequente à data de vencimento da dívida, mesmo nos casos em

que a infonnação sobre a inadimplênciâ teúa sido prestada pol cafiório de protesto de títulos'

Vejamos:

..RI](T]KSO ESPECIÁL. DIREII'O DO CONSUMIDOR- BANCO'S DL DÁDOS,

?ROTEÇÃO ÁO CRÍDITO, PRINCíPK) DÁ I"INÁL]I»LIE, PRINCIPIO DÁ

VERÁCJDADE DA INFOI?JVIC'ÀO. }1R1'. J3 DO CDC, PMZOS DI:

MÁNU|'ENÇÃO DE INFORMÁC:ÃO NO C/IDÁ]|'RO DE INÁD|MI'I'EN7'I:5.
5

,r.,. a.a.e l',t*i. Itr"eci. ..' 06. ScrorA CPÁ CEP:780'{9 901 Cuiâbá MT'(IS)
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PRE.SCNÇÀO DA DJVIDÁ, ?ERMO ]NÚCLAL, RESPONSÁB]LIDADE DA
INST]TUIÇíO ÁRQUIYISTA. OBNGAÇÃO DE NÃO FAZER, RESLILTADO
PR4T]CO EQUIYÁLE^NTE AO ÁDIMPLEMENTO, ART, 81 DO CDC,
SENTENÇÁ. ABMNGENCIA NACTONAL, ART, 16 DÁ L817,347/85.
1- Recurso especial interposto efi: 07/07/2016. Concluso do gdbinete em:

22/08/20 I 8. Julganento : CPC/ I 5
2. O propósilo recursal é deleminü qual o tenno ínicittl do limiíe letfiPoral
previsío no § l" do att. 43 do CDC, d ítuem cabe a responsabilidade Pela
wriicação do prazo ,náxi,t1o t1e permanência da inscrição efi cadasltos de

proÍeçõo ao crédilo, fia hipótese de d olações decorrenles de protesto Íle lílulos e

(i possibilidade de conliguraçao de danos Ítotdis índenizáveis..
3. A essência - e, por co seguiníe, aÍunçiío social dos bancos de dados - á recluzír

a assimetia de iníotfiação entre o credoth'endedor, ]üanlindo íníor 1ações aplas

aÍacílitarem a dali.tÇão do risco dos p.'íenciai: clíenles, Permilindo aos credores

e comerciantes eslabelecet preços, taxas de iuros e conrliçõet de pagamenloiustas

e diÍercncictdas para bons e maus pagadores.

1. Em vista da le são com os Llircilot da persondliílade e da dignidade da pessoa

hundna, o CDC, discíptinando a naíé d, atribuiu cc!úter público às entidades

arquiristas, para insÍítuil'u»l dnplo, tigoroso e Público conlrole íle suas

operações, no inlercsse da conunidade.
5. O yincípio da l ctlitlade atua de /onna prereníiva, ünpedíndo qüe os dadot '
na naioria das rezes egativos e obíidos sem o cofisefilimenlo dos consanidores -

lejom desvirtuados pelos usuários .lo siste a, para garanÍb o débiÍo, Punit o

devedor íÍthoso ou coagir do paganlento-

6. Os dados caddstrados de consunidoret; ílel'em set objeliros, claros e

verdadeiros, hdja t,ista que iníon1açõelt des.lu.tlizadat ou inprecisds dilcultd l t1

eÍetiw proteçõo !1o crédiío e preiudicam ct aliri.lacle econômial do cons idor e

tambéfi doÍornecedor.
7. As efilidddes manlenedoras de cddasíros.le crédíÍo de|em respofider

soliddriame te com a fonte e o co suleníe pela inexaticJão rlas iníormações

cofislaníes em seus arquh)os e pelos danc's que podem causar danos dos

,,ntutttitloret p4. lô Lla Le i l2.ll4 20ll).
8. Nas obligações de Íazet no Direilo do Cons, í.lot, o iuiz dew conceder a luíela

específica da obriSação ou Íleíerminar proridêncías ílue dssegure o resultado

práíico equivalente ao adinplemento (art.81 do CDC).

9. Á jurisprudência do STJ concilia e hannonizct os prazor do § lÔ co 1 o do § 5"
tlo aft. ,t3 do CDC, pata estabelecer que a nanutenção íla inscrição úegdtit)a nos

cctdastros (le proíeÇão ao crédito respeiía a exiSibilidttde do débito inadinplido
lenclo, pcÍtt la to, um lí ile rnáxi 10 de cinco ano: que pode ser, toda'tia,

rcstringido, se Íor menor o prdzo prcscricbnal para a cobrança do crédito'

11. Os

6

\'

@:78049-901 cuiâbá MT. (IS)
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ohris@iio de não-íizet. únsisÍetle en ão intluit etu sutt bdsc de dadoli

üformucíies Lolet&16 ílos ca óÍios de pnlestos, vn ú informírc.io.lo DÍítzo Ílc
vencürrcnlo da líti.h. nü( co ltule le arnhos o§ limiles íerrúolttis esuhelecidt,!
no a .43 la Lei 8.078/90.
12- Cotldcndção genéri& dds tecottiílcls à illdettizllçãa íla.\ díltlos tttdtctiui'\ e

(n rye\sdção tlos clano: nt»uis etenttul e itúividudhllente lolridos peb.\
consunidorcç, desde que stja ,:ort4» a\údo quc tod($ a\ ãnatdÇiic§ c] \eus nonl(\
\eidn tfifl'ecisds e t razão de |tu desdttldlizítção.
13. Áhrdrryê cid dd dccisão yoJàrid« e ação oletita cn todo a knitótio
nuciantll, reVeitLtdas os linite§ ohJcti|as e suhje!i'os do que deciditlo. Tese

repíiíir\l-
11. Recürso e\l)ecidl proriílo.

(RLlp 16308E9/DF, Rel. Mil]i.\tttl NÁticv ÁNDRIG|ll tt''RCEIRÁ T tlRl'L'|'

itlgdda e l l/09/2018, D.le 21/09/2018)."

Dito isso, Íesta claro e evidcntc que, podc o Estado legislar sobre nolmâs consulnelisias,

urna vez que atua a propositura na sua competência suplementar dc preenchimcnto de làcunas

deixarlas pcla normal l'ederal, logo, não há cln que se Íàlar em inconstihrcionalidadc fonnal

orgâtica.

De mais a mais! o Suplcmo lribunal Federai, r'econhece a competência dos Esfados-

membros pala legislar sobre a instituiçâo dc lcgras que garantam a efctiva ploteção do consunidor,

tel como laz o projcto de lei. ConÍiram_se os julgados abaixo:

..EMEN7'A:

20/1/20I A,

Aç-.iO Dtl?L|A DE INCONSTITL|('oNALIDÁ.D8. LLI N. 3.885, DE
DL I"L4TO GRO,\SO DO SUL- D]LE.IIO ,4 JN!PBA4ç7!LD])

,DOR.

TORI,
EGATlI/,

RÁS DE PI,I
E L,NTREGÁ

,RO DE
I/ANTE

PR
COMO
CONCO

Constit

lCO,

J

VE§2",

PARC I/1

(:OMIET,
LEMITNT/1R.

UKl DE

,LAT|ÍU
OU DE TICO I] E T.í

pA L-oNsiiJuc:Ào pÀ REP(iBrleL. oBRtGAÇÃo ExrMCoNrRAl (t,1I'.

DLFEI;Á DO CIINSI]MIDOR. AUSENCIÁ DE CONT'RIRIEDADL AOS ÁRTS 5''

RIUA l:,\'üD

Ii\-C Y.Y.\1/1,2), INCS. 1 E I/I] E 17A DÁ CON'\711'UrciO DÁ REPL:BI,I(:,4,

íÇio.luLGÁDl IMP\IOCED|N! E. t. Á abd! td do sctor dc d.\:'itÍô11citt it

stlti.lc it inickt!i\,« prir\tk1 ttào ah\lo u rcxulação dasll tl!i|i(llíle Pclo L:\taLlo

Lktiipensti|el Frc r(|guffdur outt'o! di-útos gúrlntido\ pcld (dtstittiçAo, et)l

especiut u ttisnilatlc du pessu httnuntt, o LlcÍe-\u do tr»tsu»tt&t e as dicito! à

soúdq à iülcp nttklc ./isic.! t à \'itld 2. No§ ternús do üÍ. 24, inL V e § 2"' iu

íiÃi-iií3 t t, ,. :.ststtat| tc tÍab (;ro*t do st é uk) ttí»t atit\)

i,rç,'ur"'nnti,r,Ao, au ronsnttitlor cat tch.\ necetsth ios pata *a de/eut allnt le

,1". ,r,rfrea,,rtnio l,roggl. n.'06, Sctor A CP^ CLP: 780'19 901 Cuiabá N{l ' (IS)

lNcrcJR-l
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l** -,a I



EsraDo DE MATo GRosso

AssEMBLÉrA LEGtsLATrva Do EsrADo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CclR

Comissao de Const;tuiçào, lL\licà e Redãçào

det$ifÍ:«t'o ditàto à iníornoçiio, prcbcidl tente po.Ío no in(. XIt/ do art. 5'da
Con.\tituição do Repúblíca e .seguitlo pelo Código de Dclcsd do C.ot1su li{lot (.u ts.

1", ittc. Iv,6", it1c. lI, a 55, § 1', lo Lei n.6.076/1990)..1. ivLlis se tvt)clL!

lerlfuenle a onv ctc prolcçãa do Lo su tidor (luanlo aior lú a hipt)ssuliciênci,1
ou défcit dÍr iníÍ»\ açào daquele tt c, tta]1sitótit1 ou per tdnentena t( debititada,

e\tejd en etíadi de etttecíal vultrcrabilnlule en l(rce do lbrnecedor ílo sa iço. 5.

O prnrcípio dd live iniciclti|d não pode ser o»ot:ado para afastar regrus dc
reg la lentdçãa tlo ntercudo e de deJesa do cottsunticlor. 6. ,4Çãa dírcta dc
inco stiÍuciüd|idade.il*tda inlpnccde tt

(1Dl .15t2, ReldtÍ» tu): CÁR\ÍEN Ltk:lA, Tributtut t'leuo, itt*lda en 07i02/201E.

P ROC ESSO E LET R()N I(:0 DJe- I 3 0 DIyU LG I 1-0ó- 2 0 I 9 P (lB Ll(: I 7 -06-2 0 I 9)

l:-VL^tA. t-Uisfltti lt,\At FEnl R.ttt,\Mt) L t:\fftltt /1.\ PJ ú1L1\ ltf
Dt.\Tt?tBUlÇÃo DE COMPI,T4NC t1. LE] t6.As5/2017 DO ESTADO l)E
PtallNAMlJLiCO. DIREITO DO CON,';|IMIDOR. Sl:llvlC-.OS DE TELLI ONL| E

/\/FR^Lr ttUlüúA\'.io DL l:\lt\l)rR ,) Bt.it:t'tt lt) Dt \L,/í,1.§

PROMO{:ÕES ÁOS C LlENTES P RL,XISTENTEÍ, (:ONSI']TUC]ONA LIDADI:
FORMÁL Ir iLÁTERl,,1l.. |MP|IOCEDENCIÁ. 1. At rcqrd, de distrib ição de

.:o lpctências legislati,ds síio alicerces da ÍedÜalis1110 e consagan) o lór luld dt
di|isiio de cenü'as de toder em unt Estatlo tle l)i'ciío. Prillcípio dd Ptedonli ánci«
do inraresv. 2. Á Co stiÍuiçãL) Iederul de 19ii8, presunindo de .íon1a db\oluta
puru algunus 1uÍétit1s d ?r.sc çtt do princípio du predonkiittt:iu do intercsse,

estdhdcceu, a priori, dnerso:; ct)t)ryeÍê cias p«ra cdda nn tu)s c tc! lidüati|os
Liniãa, Estadas-Meltht o:,, Diti'lo l (Llo dl e Mutticí?ios, e, a pdrtir delslts opçõc§,

lode ard ace tuar naiot ccttttali.dÇrlo Lle Podcl, YinciPdlneníe na p' óptio Utlião
(CF, drl. 22.), ota pen ili'Lma nttiot dcsceü|ruliZ.lÇão os EsÍddos-LÍe]ttbrcs e

os Municípios (t'F, afis 21 c 30, nrcíso t. 3. Entendíhrc ío rccente deskt

SUPREMÁ CORTE tn lentido de urúelit una mtiü ôttf.§e n( urrúetênci«
lesislalird cotlt::ork le dos Esltuk,s ouottlo o tt§§untu, Pir« em tomo la ílcfeffi do
(onsunitk,t lADl 5.7J5, R(l ALEXINDRE Dli MOMES, Rcd. p/ ctcó liio: Mi .

IIDSON F,lCÍtlN, jutgado c t 7/2/2019). ,1. Á Lei 16055/2017 do E.\tot1o de

Pernanbuco, cujo co tetido Joi rcprodutido peto drtigo 35 da Iei perna»tbucattt

16.559/2019, tet ryílcxos trc canpo cl^t atil ddat lbnecidas c do diteilo do

consu»titlor, paút con especi/icidade e PúorizdÇab desíe. ü|lbÍru d lei Íetlhd

cotno deslinllútia\ enfcsas dedicodas aos serviÇos co limficlos, sud Pl itlciPdl

.litklli.tadc é d n pllncnração dc un nodeb k it11i,t»1dÇão do consmti.lot üsüátio

cld(tueles scrtiço!, no qudl « ot'et,1 de oro\ bene.lícios c con(1iÇões co,lttdhtais é

et carácter i fotttlctti|o e.t'uculíaliro, 6tct1ílifu do tutlsuttidor pteeri\tenk 5

Niia há \,iotaçãa no pri cíPio (la ietlo,tli,:l (L'F, ttl. 5", cdPut) (tutl da a lci
ettadual apanos pernile que chegue ao c!)nheci ctllo de clienlas PreexislellÍcs tts

]esna5 lto bç:ões o/erecidus ltlru olrdit now tliutlela. 6. O prntcípb d« litrt
inicidÍh,a, gdrantido na att. 170 dd (:onltituiÇão, niío lt'oíhe o Estddo de utuat'

subsicli.lti; e t( sohrc o ditláuticu econót icu pattt gdrdtltit o dc(üce de

ohjeti|os ilditpe sáwis Pdru a krlute ção da coesão \ocial anu'e elcs ír

piteçclo tlo consu idot k11Í. 170, l/, dd Clt), clesdc que hdirl pt oparc io'tdlidude

,tr,. e,a.t aaronio Iuuggi, n.'06, sebr^ cPA cEP:78049-901 Cuiâbá M't. (IS)
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entre a restrição inposla e 6.finalidade de inrercsse público, como ocorre no c.tso.

7. Ação Direld c.,nhecida pdftial lenle e, na parle conhecida, iulgada
improcedente,
(ADI 5939, Relator(a).. ÁLELINDRE DE MOML' Tribunal Pleno, iulgado en
I6/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO D.1C-196 DIVULG 05-08-2020 PUBLIC
06-48-2020)

Dessa forma, conforme jurisprudência, projetos de Lei em defesa do consumidor, se insere

no campo concoÍÍente dos Estados.

Nouto giro, em relação à inconstitucionalidâde subjetiva, tem-se que a Constituição

Federal, bem como a Constituição Estadual, estabelece as disposições relâtivâs à iniciativa de Leis,

baseado especialmente no Principio da Separação dos Poderes, respectivamente previstos nos

anigos 2" da CF/88 e 9' da CE/MT.

Com efeito. nenhum dos Poderes Constituidos (Pôder Executivo, Poder Legislativo e

Poder Judiciário), pode interferir em atribuiÉes e fuflcionamento de outro Poder, sob pena, de

violâção a tal princípio.

Nesse sentido, o artigo 39, parágrafo único, inciso ll, da Constituição Estâdual, erigido em

conformidade com o principio da simetria (art. 61, §1', Il, da CRFB), estabelece a§ disposições

relativas cuja competência é privativâ do Chefe do Poder Executivo. Vejamos:

"Á . 39 Á inicialixl das leis conPlemefiíares e ordinárias cabe a qualquet

menbro ou Comissão da Assenbleia Legísldíiva, ao Goternaclor do Esíddo, ao

Tribunal de Justiça, à Procuradoria Geral de JustiÇa e aos cicladãos, rut /onna e

nos cdsos previstos nêri,1 Cons lituição.
ParágdÍo único São íte fuiciativd pf ircttíva do Goternador do Estado as leis qte:
(..)
lI - disponham sobre:
a) criaçdo de catgos, í nÇões

dileta e indireta ou aumenÍo de

1, Capííalo V, deste Tííalo;
b) vrtidorcs ptihli,:os do Est«1o..\,!u regit)]e

?stdhilid&le e apotientddo'ia de (^'is, reÍorna e

ou etryr'egos lúblicos na Ád il1isítdção Públicct

suct r?t unatuGtia, obset\rtdo o disposla nd ScçãÍ)

jut ídico, ttotittiuto rle catqot.
tta sÍerôncia de tiliíarcs plrd a

ifiaíividade;
c) (,tganízaÇão tlo MinisÍério Público, da Procuradorid Geral do Estado e da

DeJeiso a Públíca, obserrado o disposto na Consíítuição Federul'

d) criação, estrúlurução e alibuições das Secretarias 
'le 

Estado e órgãos da

Ad nin isí raÇ ão Púb I ica.

Desse modo, pela leitura dos artigos mencionados, vedfica-se que a pÍopositÚa não se

eíquadra em neúumà ,las hipóteses previstas no artigo 39 da CE/MT,- uma vez não cria

atribuiçoes, não implica na criação de càrgos ou alteração da estrutura da administração pública'

9

w
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nem ftata do regime dos servidôres públicos, hatando-se de competência comum entre os

integrantes do Parlamento e do Podff Executivo em deflagrar o inicio do processo legislativo,
confome dispõe o artigo 39, da Constituição Federal:

Atl, 39 Á iniciativct das leili cotllplenentares e oftlindtiot cdbe a qualquer nem'
bro ou Comissão da Ássembleia Legislativa, ao Governaclor do Estado, ao

Tribunal de .l11stiçd, à Ptocüradoria Geral de Jüsíiça e aos cidadãos, nd íonno e

nos casos pre|islos nesld Conttituição.

Ressalta-se, ainda, que â Câúa Estadual detenninâ ainda que cabe à Assemblcia Legislativa
dispor sobre todas as matórias de competência do Estado, confolme dispõe seu artigo 25:

Att. 25 Cabe à Ásse lbleia Legislativít, con a §anção do Got'ernador do Estado'

não exígídd esld Pdra o espectficatlo no art 26, di§por sobrc lodas as malérias de

compelência clo Estddo, especialmenle :

Ademâis, a propositura não redesenha as atribuiçôes dadas à secretaria, apenas efetiva uma

função iá típica do Estado, orientândo a adoÇão de progmma que incentiva a defesâ do consumidor,

uma vez que já é dever do PROCON Estadual de fiscalizar e punir as cmpÍesâs que não respeitem

as devidas normas dispostas em Lei.

Por sua vez, em relação à constitucionalidade material, veja-se que pÍojeto de Lei efetiva

um direito fundamentâl expresso no aÍigo 5', inciso XXXII, da CF/881, bem como encontra guarida

em um dos princípios da oide- e"ortômica, prcvisto no artigo 170, inciso V, da CRFB2.

Logo, a presente prcpositura observa os ditames da Constituição Federâl e se coaduna com

os interesses mâioÍes que nortearam o legislador constituinte.

Portanto, não vislumbramos questôes constitucionais e legâis que sejam óbice para a

aprovação do prcsente projeto de lci.

E o parccer.

I ert. S' toaos são iguais perânte a lei, sen distinção de quâlquer narurezâ, garantindo-se ãos brasileiros e aos

esrrangenosresidenresnopâisainviolabilidadedodireiloàvidâ,àliberdade,àigualdâde,àsegurânçâeàpropriedâde,
nos termos seguintes:
(...)
XXXII - o Estâdo promoverá. na formâ dâ l€i. a dêí€§a do consumidor;

'ert. t:0. ,c o.d". 
""onôIl1i"u, 

tundada na valoÍizaçào do trâbalho hunano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar

â lodos existência digna, confomê os ditames dâjustiça sociâI, obseflâdos os §eguint€s princípios:

(...)
v - dc&§!-d9-ç9!§!4!C.9r;

Áv. Àndré AúonioMaggi. n.'06, SetorA CPA CIP:7E04S901 Cuiabá Ml'(lS)
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III - Voto do (â) RclÀtor (â)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto dc Lci n." 173/2020, de

autoria do Dcputado Valdir Bauanco, @.

Sala das Comissõcs, em lO de Oç de 2022.

IV - Fichâ de Votação

Projeto dc Lci n.' 173/2020 Parecer n.' 19'712022

Rcur,ião da Cornissão em V1 (-)ç /2fR2
Presidente: DeDutado .l C) i0Mâ^ -,Ô- O â s-Fz,
Rá"t"a("i. D"p;t"A"it , arr çrll
Voto Relator (a

Pelas razões expostas, «Ío favorável à aplovação do I'r'ojeto dc Lei n." 173/2020, de autoria do

Dcp.rtcdo Vcldrr B:rn an.u. @

tificaÇão do (a

ll

Àv. Ardré AntónioMâggi, n."06, SerorA CP^ CF-P:?8049-901 Cuiabá MT'(IS)
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